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1° de Maio de reflexão e futuro incerto
Clique aqui para ver a notícia no site

Desemprego e desalento em alta, aumento da pobreza e da desigualdade, falta de mão de obra
qualificada, pouco investimento em saúde e em educação e crises sanitária e política de difícil avaliação.
Um quadro que mostra que trabalhadores, patrões, sindicalistas e especialistas estão perplexos e sem
esperança de boas novidades no curto prazo e não arriscam opiniões sobre os impactos econômicos da
Covid-19. O Dia do Trabalhador, esse ano, será diferente, diante da crise sanitária que se estabeleceu no
mundo. O mote principal, em 2020, é a reflexão sobre o futuro do mercado de trabalho no país. Centrais
sindicais e especialistas, que sempre estão em pólos distintos, são unânimes na análise de que o que vai
acontecer após a pandemia dependerá do desenho a ser feito, nesse momento, nas relações entre
patrões e empregados e dos resultados das medidas governamentais para o enfrentamento dos impactos
da contaminação pelo coronavírus. Não há o que comemorar. E o tom não é de otimismo. Marcelo Neri,
economista da Fundação Getulio Vargas (EPGE-FGV), destaca que a conjuntura é preocupante. Exige
reflexão e revisão de conceitos. Ele lembra que o mercado de trabalho está em crise há mais de cinco
anos, com desemprego em alta e incremento das desigualdades. “Foram 18 trimestres consecutivos de
queda na ocupação, entre 2014 e 2019, com aumento da informalidade – que atingiu um terço da
população – e redução da renda. Diante do atual cenário, a situação deve piorar daqui para frente”,
afirma. Neri assinala que o país descobriu que os “invisíveis” (sequer estão em programas sociais) são
em maior quantidade do que se pensava. “O Brasil descuidou desse pessoal. Falta um cadastro confiável.
Há outro item que também não foi bem avaliado. A população está envelhecendo, não temos pessoal
qualificado e corremos o risco de falta de mão de obra. Temos que insistir na qualificação e nos
investimentos em educação, reconstrução dos pequenos negócios e acesso ao crédito. Vai ser um
desafio”, aposta Neri. O economista Helio Zylberstajn, da Universidade de São Paulo (FEA-USP), assinala
que no 1º de Maio devemos “aproveitar para pensar o que vai ser o mercado de trabalho”. No curto
prazo, as iniciativas devem ser no sentido de reduzir os impactos da pandemia. Ele elogia as medidas do
governo de suspensão do contrato de trabalho, os acordos individuais entre patrões e empregados, sem
participação dos sindicatos, redução de jornada e salário e o auxílio emergencial de R$ 600 para os mais
necessitados. “Já foram feitos cerca de 4 mil acordos individuais, o que representa mais de 10% de todos
os empregos com carteira assinada (38 milhões)”, comemora Zylberstajn. Mesmo elogiando as decisões
oficiais, ele critica a falta de harmonia política para a retomada das atividades. “Falta uma coordenação
para as ações entre União, estados e municípios. O governo central se desentende com todos. Isso é um
desastre. A lição que estamos aprendendo não pode ser desprezada. O Estado tem investir mais em
políticas de saúde do que nas categorias cartoriais que incham a máquina”. EventoAs centrais sindicais
prometem um live histórica no Dia do Trabalhador neste 1º de Maio, com início às 11h30, que poderá ser
acessada e compartilhada nas páginas no Facebook e pelo youtube. O 1º de Maio Solidário foi
organizado (por CUT, Força, UGT, CTB, CSB, CGTB, Nova Central, Intersindical, Publica), com o apoio
dos movimentos sociais, com o tema “Saúde, Emprego e Renda. Em defesa da Democracia. Um novo
mundo é possível”. Trabalhadores em serviços essenciais serão homenageados e será lançada nova
etapa da campanha de solidariedade para arrecadação de donativos à população vulnerável, que mais
sofre com a pandemia de Coronavírus. “Mais do que nunca, em 2020, o 1º de Maio evoca a memória da
luta por melhores condições de vida e de trabalho”, reforça a juíza Noêmia Porto, presidente da
Associação Nacional dos Magistrados do Trabalho (Anamatra). Após a pandemia, segundo ela, ficará
para as reflexões sobre esse período o erro do pensamento de senso comum em torno da lógica de que
haveria uma oposição simples a ser equacionada: ou direitos trabalhistas ou crescimento econômico.
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“Talvez, ressignificar jurídica e politicamente a fórmula constitucional do valor social do trabalho e da livre
iniciativa, conjugados, seja o desafio, e ao mesmo tempo, a oportunidade para a sociedade do presente”.
Noêmia entende que, sem políticas públicas de inclusão social, de renda mínima, de estímulo a empregos
protegidos e de presença estatal em serviços essenciais, é possível que milhões fiquem sem nenhuma
ocupação, com aumento da pobreza e da desigualdade e retração do consumo. “Esses são elementos de
riscos sociais potencializados. Visibilidade e solidariedade podem ser os legados deste nosso tempo”, diz.
Carlos Silva, presidente do Sindicato Nacional dos Auditores do Trabalho (Sinair), destaca que “estamos
longe de ter algo a comemorar, já que as medidas adotadas pelo governo vieram para flexibilizar ainda
mais a legislação trabalhista e de segurança e saúde no trabalho, inclusive dificultando a fiscalização”. O
Brasil assiste a falência dos argumentos que foram usados para aprovar a reforma trabalhista, conta
Carlos Silva. “Para o futuro, fica a certeza de que é preciso rever as reformas, corrigir os equívocos
cometidos. Não estamos parados. Há união do movimento social e sindical, da academia, e de todos os
que estão atentos e preocupados com a promoção da justiça social e dignidade dos trabalhadores e da
sociedade”, garante Carlos Silva. Luciana Dytz, presidente da Associação Nacional dos Defensores
Públicos Federais (Anadef), concorda que o 1º de Maio sempre foi uma data simbólica, mas ganhou
significado ainda mais forte em 2020. Ela lamenta que a pandemia do Coronavírus incluiu e ainda vai
incluir milhões de brasileiros na lista de desempregados ou de trabalhadores informais. “As relações
trabalhistas foram mais esgarçadas, ampliando a necessidade de apoio e direcionamento jurídico aos
mais humildes e desamparados. Mais do que um dia de luta, este 1º de Maio será um momento de
acolhimento e apoio para as lutas que ainda virão”, afirma Luciana. 

 


